REQUERIMENTO DE PRÁTICA DE ATO REGISTRAL COM ISENÇÃO DE EMOLUMENTOS E TFJ
§ 1º DO ART. 20 DA LEI 15.424, DE 2004

Senhor Oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais de _______________________________.
 
_____________________________________________________________________________, de nacionalidade ________________, estado civil _______________, profissão ________________, residente na ______________________________________________________, nº __________, bairro _________________________________, em ___________________________________, portador da CI  ___________________ e do CPF ____________________, vem requerer de Vossa Senhoria que seja realizado o ato consubstanciado no mandado judicial anexo e correspondente a ___________________________________________________________________________________.
 
Declara, nos termos do art. 20, § 1º, da Lei nº 15.424, de 2004, com a redação conferida pela Lei nº 19.414, de 2010, para fins de isenção dos respectivos emolumentos e taxa de fiscalização judiciária incidentes sobre o ato acima descrito, que é pobre no sentido legal e que não pagou honorários advocatícios no processo judicial do qual decorreu o ato a ser praticado, bem como declara-se ciente de que a falsidade da presente declaração implicará responsabilidade civil e criminal e que foi representado por:

(     ) Advogado particular – Ação de Investigação de Paternidade (art. 20, I, “a”);
(   ) Defensor Público ou Advogado Dativo – Ação de Investigação de Paternidade (art. 20, I, “a”) e demais ações judiciais (art. 20, I, “d”), exceto as provenientes do art. 21 da Lei 15.424, de 2004.
 
______________________________, MG, __ de __________ de 20__.
_____________________________________________
assinatura do requerente


Testemunhas (quando for a rogo):

Assinatura: ________________________________________

Nome: _______________________________________ CPF-MF nº: ____________________

Assinatura: ________________________________________

Nome: _______________________________________ CPF-MF nº: ____________________
